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destinados à abertura de vias férreas, ao rasgo de auto-estradas,
à execução dos planos urbanísticos, etc.), com os seus objectos
(v.g. critérios diferenciados de indemnização para as expropriações
de imóveis e móveis, prédios rústicos e prédios urbanos, solos agrí-
colas e solos urbanizados, etc.) e com o procedimento a que elas
se subordinam. O princípio da igualdade não permite que par-
ticulares colocados numa situação idêntica recebam indemnizações
quantitativamente diversas ou que sejam fixados critérios distintos
de indemnização que tratem alguns expropriados mais favoravel-
mente do que outros grupos de expropriados. Aquele princípio
obriga o legislador a estabelecer critérios uniformes de cálculo da
indemnização, que evitem tratamentos diferenciados entre os par-
ticulares sujeitos a expropriação.

No domínio da relação externa da expropriação, comparam-se
os expropriados com os não expropriados, devendo a indemnização
por expropriação ser fixada num montante tal que impeça um tra-
tamento desigual entre os dois grupos. A observância do ‘princípio
da igualdade dos cidadãos perante os encargos públicos’ na expro-
priação por utilidade pública exige que esta seja acompanhada de
uma indemnização integral (volle Entschädigung) ou de uma com-
pensação integral do dano infligido ao expropriado. Aquele princípio
impõe que a indemnização por expropriação possua um ‘carácter
reequilibrador’ em benefício do sujeito expropriado, objectivo que
só será atingido se a indemnização se traduzir numa ‘compensação
séria e adequada’ ou, noutros termos, numa compensação integral
do dano suportado pelo particular.

Na perspectiva de F. Alves Correia, o critério mais adequado
ou mais apto para alcançar uma compensação integral do sacrifício
patrimonial infligido ao expropriado e para garantir que este, em
comparação com outros cidadãos não expropriados, não seja tratado
de modo desigual e injusto, é o do valor de mercado (Verkehrswert),
também denominado valor venal, valor comum ou valor de compra
e venda do bem expropriado, entendido não em sentido estrito ou
rigoroso, mas sim em sentido normativo.

Com a expressão ‘valor de mercado normativamente entendido’,
designa o autor que se vem citando ‘o valor de mercado normal
ou habitual’, não especulativo, isto é, um valor que se afasta, às
vezes substancialmente, do valor de mercado resultante do jogo
da oferta e da procura, já que está sujeito, frequentes vezes, a
correcções, as quais são ditadas por exigências da justiça. Uma boa
parte destas manifesta-se em reduções que são impostas pela especial
ponderação do interesse público que a expropriação serve, como
a eliminação dos elementos de valorização puramente especulativos
e das mais-valias ou aumentos de valor ocorridos no bem expro-
priado, em especial nos terrenos, que tenham a sua origem em
gastos ou em despesas feitas pela colectividade. Mas, noutros casos,
aquelas traduzem-se em majorações, devido à natureza dos danos
provocados pelo acto expropriativo (para mais desenvolvimentos,
cf. F. Alves Correia, O Plano Urbanístico, cit., pp. 550 e segs.).

[ . . . ]”»

8 — Acompanhando-se estas considerações, dir-se-á que a Cons-
tituição não impõe, no artigo 62.o, n.o 2, a consideração do valor
de aquisição ou de venda no mercado da construção existente no
solo expropriado, como método de cálculo do valor da construção.
Isto na medida em que nesse valor se incluam «elementos conjunturais
de especulação» ou custos de procura e intermediação do negócio.
É admissível, para apurar o valor da construção relevante, a «eli-
minação dos elementos de valorização puramente especulativos e das
mais-valias ou aumentos de valor ocorridos no bem expropriado, em
especial nos terrenos, que tenham a sua origem em gastos ou em
despesas feitas pela colectividade» (do facto de, portanto, serem acei-
táveis alterações no puro valor de mercado), sem que tal viole o
critério da justa indemnização (cf., alertando, em face do artigo 26.o,
n.o 5, do Código das Expropriações de 1999, para a necessidade de
não identificar o custo de construção com o custo directo de produção,
mas antes o considerar na perspectiva do adquirente final, isto é,
incluindo, por exemplo, o lucro do promotor, Luís Perestrelo de Oli-
veira, Código das Expropriações Anotado, 2.a ed. Coimbra, Almedina,
2000, anotação 5 ao artigo 26.o, pp. 101 e segs.).

Mas daqui — isto é, do facto de a Constituição não impor a con-
sideração do preço de mercado — não se segue, porém, que a redução
do valor da construção ao custo da construção, mesmo na falta de
outros elementos, seja bastante para assegurar uma justa indemnização
ao expropriado, isto é, uma indemnização que não seja despropor-
cionada ao valor do solo expropriado. Isto é, não resulta que o valor
da construção possa ser determinado directamente pelo custo da cons-
trução. E é justamente este ponto o que está em questão.

O valor de justa indemnização não tem de coincidir inteiramente
com o valor de mercado realmente atribuído a um prédio — sendo,
antes, um «valor de mercado normativamente entendido», isto é,
entendido, justamente, de acordo com os parâmetros de uma justa
indemnização. Assim, os custos de mediação imobiliária e outros cus-
tos de transacção do prédio, bem como outros elementos puramente

especulativos, não têm de ser relevantes para efeitos dessa indem-
nização (muito embora possa ser difícil distinguir claramente em con-
creto estes últimos, «puramente especulativos»). Seja, porém, como
for quanto ao exacto âmbito destes elementos (puramente especu-
lativos) integrados no preço que se forma no mercado imobiliário,
é certo que não pode reduzir-se o valor de mercado da construção,
mesmo «normativamente entendido», apenas ao «custo da constru-
ção», e mesmo que este seja um custo concreto, e não apenas médio.

Por outras palavras: entende-se que não é constitucionalmente
admissível, pois afastaria o critério de determinação do valor da indem-
nização do critério de uma «justa indemnização», que o «valor da
construção», relevante nos termos do n.o 2 do artigo 25.o para efeitos
do cálculo do «valor do solo apto para construção», seja reduzido
apenas ao «custo da construção», como fez o acórdão recorrido
(fl. 452), embora também se não imponha (nos termos referidos)
a sua equiparação exacta ao preço de venda de uma construção no
mercado.

É, na verdade, evidente que uma construção pode ter um custo
reduzido, mas (mesmo independentemente de custos de mediação
ou de elementos especulativos que contribuem também para a deter-
minação do preço no mercado imobiliário) possuir logo um valor
de mercado muito superior — e mesmo desproporcionadamente supe-
rior — a esse custo: basta pensar, por exemplo, no valor de uma cons-
trução a realizar num local onde esta não apresente custos especiais,
mas que se situe numa zona urbana (ou de expansão urbana) muito
valorizada. Nesta medida, a determinação do valor da construção,
relevante para apurar o valor do solo apto para construção, apenas
a partir do custo (concreto ou médio) da construção afasta o valor
da indemnização a atribuir do padrão de uma justa indemnização
constitucionalmente imposto.

Isto, aliás, é assim mesmo considerando devidamente os elementos
de flexibilidade previstos no n.o 3 do artigo 25.o do Código das Expro-
priações de 1991, diversamente do que acontecia no Código de 1976,
e que, como vimos, levaram o Tribunal Constitucional a, neste aspecto,
diferenciar (nos acórdãos citados) os juízos de constitucionalidade
que mereciam as normas de ambos os diplomas, ou considerando
o n.o 8 do artigo 25.o do Código de 1991, nos termos do qual se
«o custo da construção for substancialmente agravado ou diminuído
pelas especiais condições do local, o montante do acréscimo ou da
diminuição daí resultante será reduzido ou adicionado ao valor da
edificação a considerar para efeito da determinação do valor do
terreno».

Quanto a este último, a redução do custo de construção e, sobretudo,
a sua disparidade em relação ao valor da construção não têm de
decorrer de quaisquer «especiais condições do local», antes podem
mesmo ser a regra. E, quanto àqueles elementos de flexibilização,
recorde-se novamente que o que está em causa na desconformidade
com o padrão de justa indemnização referida não é a rigidez ou
falta de flexibilidade da indemnização perante as possíveis variações
da situação concreta dos prédios expropriados. Está, antes, em questão
a relevância directa do critério do custo da construção como forma
de apuramento do valor da construção (relevância, essa, que não é
afectada pelo elementos de adequação à situação concreta previstos
no n.o 3 do artigo 25.o).

E, como se disse, tal redução do valor da construção ao custo desta,
mesmo que apenas para determinação do valor do solo com aptidão
construtiva, afasta o critério da indemnização da exigência de uma
justa indemnização.

Tem, pois, de ser concedido provimento ao recurso, julgando incons-
titucional, por violação do artigo 62.o, n.o 2, da Constituição, a norma
do artigo 25.o, n.o 2, do Código das Expropriações de 1991, na inter-
pretação que equipara ao custo da construção o «valor da construção»
relevante para se determinar o «valor do solo apto para construção».

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 62.o, n.o 2, da
Constituição da República, a norma do n.o 2 do artigo 25.o do Código
das Expropriações de 1991, interpretado no sentido de equiparar ao
custo da construção o «valor da construção» relevante para se deter-
minar o «valor do solo apto para construção»;

b) Consequentemente, conceder provimento ao recurso e deter-
minar a reformulação da decisão recorrida, em consonância com o
presente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 12 de Dezembro de 2006. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Benjamim Rodrigues — Mário José de Araújo Torres — Maria
Fernanda Palma — Rui Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 667/2006

Processo n.o 1026/2006

Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Maria Helena Passos Rosa Lopes da Costa
veio, ao abrigo do disposto no artigo 103.o-E da Lei do Tribunal
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Constitucional, requerer a «suspensão de eficácia das deliberações
relativas à fixação das eleições para a mesa da assembleia e comissão
política da Secção de Algés do Partido Social-Democrata (PPD/PSD)
para o dia 12 de Dezembro próximo futuro [...] com os actuais registos
de militantes inscritos pela Secção de Algés». A requerente é militante
do Partido Social-Democrata (PPD/PSD), milita na Secção de Algés
deste Partido e afirma que pretende candidatar-se ao cargo de pre-
sidente da comissão política da supramencionada Secção.

Para fundamentar o seu pedido, a requerente afirma que a mesa
da assembleia de Secção não convocou as eleições no prazo
devido — até 17 de Outubro de 2006 —, o que permitiu que houvesse
inscrições de última hora de novos militantes de forma alegadamente
preordenada a manipular o resultado da eleição. A requerente alega
ainda que outros candidatos a militantes não foram admitidos pre-
cisamente para evitar que votassem de forma desfavorável para os
actuais titulares dos órgãos da Secção. Além disso, segundo a reque-
rente, os órgãos da Secção procuraram «riscar militantes já inscritos»
com o falso pretexto de não viverem nas freguesias da Secção.

Por estas razões, entende a requerente que os resultados eleitorais
poderão vir a ser impugnados nos termos do artigo 103.o-C da Lei
do Tribunal Constitucional, estando já causando um apreciável dano
a qualquer das candidaturas «conforme se retire ou se mantenha mili-
tantes que se entende estarem irregularmente inscritos». Acrescenta
a requerente que da realização da eleição resultariam «óbvios prejuízos
imediatos para a sua candidatura à presidência da comissão política
da Secção».

2 — A relatora do presente processo determinou a citação do Par-
tido Social-Democrata (PPD/PSD) na pessoa do seu secretário-geral,
ao abrigo do artigo 103.o-E da Lei do Tribunal Constitucional, para
apresentar, querendo, contestação no prazo de cinco dias, bem como
para os demais efeitos legais, incluindo o previsto no n.o 3 do
artigo 397.o do Código de Processo Civil.

Por outro lado, tendo a requerente alegado que não lhe foi fornecida
cópia da acta da reunião do Conselho de Jurisdição Nacional, na
qual foi apreciado o requerimento por si apresentado, relativo às
deliberações agora impugnadas, a citação foi feita com a cominação
de que a contestação não seria recebida sem vir acompanhada da
cópia em falta, nos termos do n.o 1 do artigo 397.o do Código de
Processo Civil.

3 — Na sua contestação, o Partido Social-Democrata (PPD/PSD)
veio dizer que a petição inicial é inepta «por ser ininteligível a indicação
do pedido e a sua ligação com a causa de pedir». Assim, «a deliberação
de fixação da data das eleições com os actuais registos de militantes
inscritos pela Secção de Algés» não existirá. A data de eleições foi
fixada pelo presidente da mesa da Secção de Algés através de acto
singular, que não compreende a determinação do colégio eleitoral
propriamente dito. Além disso, do acto de marcação da data do acto
eleitoral caberia recurso para o Conselho de Jurisdição Distrital de
Lisboa, ao abrigo das alíneas a) e f) do n.o 1 do artigo 45.o dos
Estatutos do Partido Social-Democrata (PPD/PSD). E esse recurso
deveria ser interposto no prazo de oito dias a contar da prática do
acto impugnado, nos termos do artigo 69.o dos mesmos Estatutos.

O Partido Social-Democrata (PPD/PSD) refere ainda, na sua con-
testação, a hipótese de a deliberação impugnada ter sido a tomada
pelo Conselho de Jurisdição Nacional em 29 de Novembro de 2006.
Adianta que essa deliberação foi suscitada por um pedido de parecer
vinculativo apresentado, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 27.o
dos Estatutos, pelo militante Nuno Miguel Rendeiro Soares Pedroso.
Conclui, todavia, que o Conselho de Jurisdição, podendo emitir um
tal parecer, não tinha o dever de o fazer e não o fez.

Para além da ineptidão da petição inicial, o Partido Social-De-
mocrata (PPD/PSD) invoca a falta de pressupostos de recorribilidade
por não terem sido suscitados os meios internos de impugnação pre-
vistos nos Estatutos do PSD. Em seu entender, a requerente deveria
ter recorrido primeiro para o Conselho de Jurisdição Distrital e depois
para o Conselho de Jurisdição Nacional — artigo 27.o, n.o 2, alínea d),
dos Estatutos.

Em último lugar e em síntese, impugnando os factos alegados pela
requerente, o requerido afirma que não houve uma deliberada dilação
temporal de marcação das eleições, que o atraso de dois meses na
marcação dessas mesmas eleições está previsto nos n.os 3 e 4 do
artigo 71.o dos Estatutos, que não é obrigatório que os militantes
do PSD se inscrevam nas secções residenciais correspondentes aos
locais em que se encontrem recenseados e que tem de haver controlo
político na admissão de novos militantes.

II — Fundamentação. — 4 — Sendo certo que a requerente possui,
em abstracto, legitimidade, dadas as suas qualidades de militante do
Partido Social-Democrata (PPD/PSD), pertencente à Secção de Algés,
cabe determinar se o seu pedido padece de ineptidão, como pretende
o requerido.

É verdade que o acto de marcação das eleições foi praticado pela
presidente da mesa da assembleia da Secção de Algés do PSD. Os
Estatutos do PSD, em termos sistemáticos, apenas distinguem for-
malmente os órgãos nacionais, previstos no capítulo IV, dos órgãos

da organização regional, prevista no capítulo V. As secções e os núcleos
estão previstos no âmbito deste capítulo V e não em capítulo autónomo
referente à organização local. Por isso, poderia pensar-se que das
decisões ou deliberações tomadas por órgãos das secções caberia direc-
tamente recurso para o Conselho de Jurisdição Nacional, ao abrigo
da alínea a) do n.o 2 do artigo 27.o dos Estatutos. Todavia, a alínea a)
do n.o 1 do artigo 45.o impõe uma conclusão diversa: a atribuição
de competência específica ao Conselho de Jurisdição Distrital para
apreciar a legalidade de actuação dos órgãos das secções e dos núcleos
torna claro que é este Conselho que aprecia, em primeira instância,
os recursos, se bem que caiba recurso das suas deliberações, em
segunda instância, para o Conselho de Jurisdição Nacional — alínea d)
do n.o 2 do artigo 27.o

5 — Porém, no caso sub judicio, a requerente solicitou ao Conselho
de Jurisdição Nacional que este, oficiosamente, deliberasse sobre a
ilegalidade do acto impugnado ao abrigo do n.o 1 e da alínea c)
do n.o 2 do artigo 27.o dos Estatutos. Seria este pedido — e não o
pedido de parecer vinculativo formulado pelo militante Nuno Miguel
Rendeiro Soares Pedroso — que poderia desencadear uma delibe-
ração do Conselho de Jurisdição Nacional cuja eficácia haveria de
ser suspensa com consequências na marcação das eleições.

6 — A deliberação do Conselho de Jurisdição Nacional poderia,
com efeito, ter implicações na marcação das eleições ou na deter-
minação do colégio eleitoral.

Na perspectiva da requerente, o acto impugnado será o da deter-
minação da data das eleições que terá a implicação estatutária de
definir um certo colégio eleitoral.

É claro que só a acta, junta pelo requerido, da reunião de 29 de
Novembro de 2006 do Conselho de Jurisdição Nacional do Partido
Social-Democrata (PPD/PSD) permitiu concluir se este órgão tinha
deliberado quanto à marcação das eleições, o que não lhe estava
vedado estatutariamente.

Mas é igualmente certo que o Conselho de Jurisdição Nacional
não era obrigado a deliberar. A circunstância de se tratar de uma
competência oficiosa é compatível com a ideia de que está em causa
um poder mas não um dever.

E, decisivamente, o Conselho de Jurisdição Nacional, tal como
consta da acta, decidiu não se pronunciar sobre a matéria, alegando,
de modo decisivo, que não se pretendia imiscuir no âmbito de com-
petências do Conselho Distrital de Lisboa e que não estaria impedido
de intervir posteriormente no processo eleitoral.

7 — Assim se conclui que a única deliberação que seria passível
de recurso, presentemente, para o Tribunal Constitucional — uma
deliberação do Conselho de Jurisdição Nacional sobre a marcação
de eleições — não existe, tal como se pôde concluir da acta da reunião
desse órgão do dia 29 de Novembro de 2006, apresentada na con-
testação pelo Partido Social-Democrata (PPD/PSD).

Por esta razão, indefere-se o presente pedido de suspensão de efi-
cácia das deliberações relativas à fixação das eleições para a mesa
da assembleia e comissão política da Secção de Algés do Partido
Social-Democrata (PPD/PSD) para o dia 12 de Dezembro de 2006
com os actuais registos de militantes inscritos pela Secção de Algés.

III — Decisão. — 8 — Ante o exposto, o Tribunal Constitucional
decide indeferir o pedido de suspensão de eficácia das deliberações
relativas à fixação das eleições para a mesa da assembleia e comissão
política da Secção de Algés do Partido Social-Democrata (PPD/PSD)
para o dia 12 de Dezembro de 2006 com os actuais registos de mili-
tantes inscritos pela Secção de Algés.

Lisboa, 12 de Dezembro de 2006. — Maria Fernanda Palma —
Paulo Mota Pinto — Benjamim Rodrigues — Mário José de Araújo Tor-
res — Rui Manuel Moura Ramos.

2.o JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.o 441/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 4393/06.8TBBCL

Credora — GUELTEX — Indústria de Malhas e Confecções, S. A.
Devedora — Fábrica de Malhas Docar, L.da

No 2.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Barcelos, no dia 21 de Dezembro de 2006, pelas 12 horas,
foi proferida sentença de declaração de insolvência da devedora
Fábrica de Malhas Docar, L.da, número de identificação fiscal
500744939, com sede no lugar de Igreja, Vila Frescainha, São Pedro,
4750-841 Barcelos.

São administradores da devedora:

José António Rodrigues Cardoso, com domicílio no lugar de Igreja,
4750 Vila Frescainha, São Pedro;




